
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 358.678 - SP (2016/0150001-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : GILBERTO CATIRA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DO TRÁFICO DE DROGAS 
PARA O CRIME PREVISTO NO ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/06. ALEGAÇÃO 
QUE ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
PELA VIA ESTREITA DO WRIT. ALEGADA ILEGALIDADE NA FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL FECHADO. INOCORRÊNCIA. RÉU REINCIDENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Não se presta o remédio heróico a apreciar questões que envolvam exame 
aprofundado de matéria fático-probatória, como, no caso, a pretensão de 
desclassificação do delito de tráfico ilícito de substância entorpecente para o o previsto 
no artigo 28 do mesmo diploma legal (precedentes).

II - Na presente hipótese, embora a pena base tenha sido fixada no mínimo 
legal, o réu é reincidente, o que demonstra a adequada aplicação do regime inicial mais 
gravoso (no caso, o fechado), nos termos da interpretação do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 358.678 - SP (2016/0150001-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por GILBERTO CATIRA DE SOUSA, contra decisão monocrática de 

minha relatoria que não conheceu do habeas corpus.

O agravante aduz, em breve síntese, que "...não se está a perquirir um novo 

reexame de matéria fática, ou de atacar matéria que não foi debatida no Tribunal a quo, 

e sim de realizar uma valoração jurídica dos fatos trazidos na ação de habeas corpus" 

(fl. 100).

Sustenta, ademais, que "a mera gravidade abstrata do crime e o emprego 

de fórmulas genéricas, válidas para todo e qualquer caso, não constituem motivação 

idônea e suficiente para a imposição de regime mais severo do que a pena aplicada 

admite" (fl. 101).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do 

presente agravo regimental.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 358.678 - SP (2016/0150001-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DO 
TRÁFICO DE DROGAS PARA O CRIME 
PREVISTO NO ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/06. 
ALEGAÇÃO QUE ENSEJA APROFUNDADO 
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE PELA 
VIA ESTREITA DO WRIT. ALEGADA 
ILEGALIDADE NA FIXAÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO. INOCORRÊNCIA. RÉU 
REINCIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Não se presta o remédio heróico a apreciar 
questões que envolvam exame aprofundado de matéria 
fático-probatória, como, no caso, a pretensão de 
desclassificação do delito de tráfico ilícito de substância 
entorpecente para o o previsto no artigo 28 do mesmo 
diploma legal (precedentes).

II - Na presente hipótese, embora a pena base 
tenha sido fixada no mínimo legal, o réu é reincidente, o 
que demonstra a adequada aplicação do regime inicial 
mais gravoso (no caso, o fechado), nos termos da 
interpretação do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

Isto porque o agravante não trouxe qualquer argumento capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, a qual mantenho por 

seus próprios fundamentos, transcritos a seguir: 

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Inicialmente, quanto ao pedido de desclassificação do crime de tráfico 

para  a conduta tipificada no artigo 28 da Lei n. 11.343/06, tenho que a questão não 
pode ser objeto de apreciação na estreita via do habeas corpus, pois demandaria, 
impreterivelmente, o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de habeas corpus. 

Neste sentido:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO 
CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CUMPRIMENTO DA PENA.  
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. MAUS ANTECEDENTES. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA. LEGALIDADE. MAJORAÇÃO EM 1 ANO. 
RAZOABILIDADE. MAJORANTE. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. 
LEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA DE MULTA. 
RAZOABILIDADE.  HC NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e 
ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. A via estreita do habeas corpus não se presta ao revolvimento da 
matéria fático-probatória, como ocorre quando a decisão é atacada sob alegações de 
insuficiência e/ou má apreciação das provas.

3. Não se presta o remédio heróico à revisão da dosimetria das penas 
estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte 
admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas hipóteses de 
manifesta violação aos critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da 
ilegalidade, nas hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de 
erro de técnica.

[...]
8.  Habeas corpus não conhecido" (HC n. 174.005/DF, Sexta Turma, Rel. 

Min. Nefi Cordeiro, DJe de 19/5/2015, grifei).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
NULIDADES OCORRIDAS DURANTE O JULGAMENTO EM PLENÁRIO. 
PRECLUSÃO. CONDENAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. RESPALDO EM SÓLIDAS PROVAS PRODUZIDAS DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE NA ESTREITA VIA 
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ELEITA. IMPETRAÇÃO INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO. [...]

3. Para rever as conclusões constantes do aresto atacado no sentido de 
que a condenação "encontrou respaldo em sólidas provas produzidas durante a 
instrução criminal, não sendo passível de anulação", seria necessária uma análise 
acurada dos fatos e provas. Tal procedimento é inviável em sede de habeas corpus, pois 
importaria em transformar o writ em recurso dotado de ampla devolutividade.

4. "É inadmissível, na via angusta do habeas corpus, o reexame 
aprofundado do conjunto fático-probatório" (HC 13.058/AM, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 29/05/2001, DJ 17/09/2001, p. 
194).

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 297.549/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/2/2015, grifei).

Passo ao exame da tese de inadequação do regime prisional estabelecido. 
E, ao fazê-lo, verifico não assistir razão o impetrante.

Transcrevo, inicialmente, a fim de delimitar a quaestio, o seguinte excerto 
da r. sentença condenatória, in verbis:

 "[...] Tendo em conta as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, 
"caput", do Código Penal, fixo-lhe, num primeiro momento, a pena de 5 (cinco) anos 
de reclusão e o pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa. 

Na segunda fase da dosimetria penal, noto a circunstância agravante da 
reincidência - comprovada pela certidão criminal constante da folha 32 do apenso 
próprio - deixo, portanto, de aplicar o disposto no parágrafo 49 do artigo 33, da Lei de 
Drogas atual, permanecendo no mesmo patamar a pena calculada na primeira fase da 
dosimetria. 

Por fim, na terceira fase da dosimetria penal, em virtude do mau 
antecedente comprovado na folha 33 do apenso de antecedentes criminais aumentarei a 
pena em 1/6 (um sexto), a pena definitiva será, então, de 05 (cinco) anos, 10 (dez) meses 
e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, na forma 
prevista no artigo 43 da Lei n. 11.343/2006, em virtude de sua modesta situação 
econômica que pode ser constatada pelo conteúdo do interrogatório judicial colhido no 
dia de hoje. 

Como o réu praticou crime equiparado a hediondo, delito este que 
fomenta a prática de diversos outros, como contra o patrimônio, para a manutenção 
do uso por parte dos viciados, iniciará o cumprimento de sua pena privativa de 
liberdade no REGIME FECHADO" (fls. 38-39).

O v. acórdão reprochado, por sua vez, estabeleceu:

"[...] O acusado teve a pena base fixada no patamar mínimo, à espécie, 
qual seja, 05 anos de reclusão, mais 500 dias-multa. Em seguida, reconhecida a 
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agravante genérica da reincidência (cf. certidão de fls. 32, do apenso próprio, 
transitada em julgado), a sanção foi elevada de 1/6, tornando- se definitiva em 05 anos 
e 10 meses de reclusão, mais 583 dias-multa.

O regime de pena fixado na sentença merece ser mantido, pois é o mais 
adequado para o caso concreto, considerando a diversidade de entorpecentes 
(maconha e cocaína) - enseja especial censurabilidade pelos efeitos nefastos que tal 
conduta gerou na paz social.

Ao praticar o tráfico de entorpecentes em tela, o réu ensejou enormes 
malefícios à Sociedade que se viu desorganizada, desassossegada e impotente para lidar 
com tal sorte de transgressão à normalidade e à lei.

O grave crime praticado pelo réu também está a exigir do Estado medida 
que, durante seu período de correção, reeducação, reintegração, e ressocialização, o 
impeça de tornar a delinquir, e o neutralize, fazendo com que deixe de prejudicar outras 
pessoas inocentes e de colocar em risco a sociedade.

Não bastasse isto, impõe-se ao réu uma resposta estatal adequada até 
mesmo para que se sinta desestimulado a prosseguir por este caminho abjeto, tudo em 
observância à função preventiva especial da pena" (fl. 48).

Na presente hipótese, ainda que fundamentação diversa da r. sentença 
condenatória tenha sido acrescentada pelo eg. Tribunal de origem, em recurso exclusivo 
da defesa, no tocante à fixação do regime prisional fechado, não houve efetivamente 
alteração da situação do paciente, não estando caracterizada, de plano, flagrante 
ilegalidade por ofensa ao princípio da proibição da reformatio in pejus. Nesse sentido:

'HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06 NEGADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA NEGATIVA PELA CORTE DE ORIGEM POR ENTENDER QUE O 
PACIENTE PRATICAVA O TRÁFICO COM HABITUALIDADE. REGIME FECHADO 
FIXADO PELO MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU COM BASE NA HEDIONDEZ 
DO DELITO. MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM RAZÃO DA 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITO 
DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. REVALORAÇÃO DOS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PENA E REGIME 
MANTIDOS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBLIDADE. PENA SUPERIOR A 4 
ANOS. NÃO CONHECIMENTO.

1. O efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando 
instada a se manifestar acerca da dosimetria e do regime inicial de cumprimento de 
pena, a examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja 
para manter ou reduzir a sanção imposta em primeira instância ou para manter ou 
abrandar o regime inicial. É possível nova ponderação dos fatos e circunstâncias em 
que se deu a conduta criminosa, mesmo tratando-se de recurso exclusivamente 
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defensivo, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a 
situação do réu. Ressalva de entendimento da relatora.

2. Na espécie, não há falar em reformatio in pejus, ante a ausência de 
prejuízo à situação do paciente, porquanto mantidos a pena final e o regime 
originariamente imposto pelo Juízo de primeira instância.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido' (HC n. 322.650/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 3/8/2015. grifei).

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 1. RECURSO DE APELAÇÃO AVIADO PELA 
DEFESA. NOVA FUNDAMENTAÇÃO TRAZIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA MANTER O AUMENTO FIXADO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA NE REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
VINCULAÇÃO DO NOVO JUÍZO À PENA-BASE ADOTADA ANTERIORMENTE. 
PRINCÍPIO QUE IMPEDE APENAS O AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO RÉU. 
PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. 2. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO E 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR. OBEDIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. 3. EXATA COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

[...]
2. O princípio da non reformatio in pejus veda o agravamento da situação 

do condenado sem uma manifestação tempestiva e formal da acusação nesse sentido, o 
que inocorre se a pena-base foi mantida no mesmo patamar. Além disso, o efeito 
devolutivo da apelação permite a análise das circunstâncias concretas do fato pelo 
Colegiado, com nova ponderação sobre os termos da dosimetria aplicada, sem que isto 
importe em violação ao referido princípio, como é o caso.

3. As instâncias ordinárias destacaram circunstâncias concretas que 
justificam a pequena exasperação na reprimenda inicial.

[...]
6. Habeas corpus concedido, de ofício, apenas para anular o acórdão 

impugnado com relação à dosimetria da pena, a fim de que as instâncias ordinárias 
promovam a compensação da atenuante da confissão com a agravante da reincidência, 
nos termos expostos no julgado' (HC n. 290.426/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Moura 
Ribeiro, DJe de 17/6/2014, grifei).

Ademais, embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, o réu é 
reincidente. 

Assim, mostra-se incabível a fixação do regime semiaberto, uma vez que o 
paciente não preenche o requisito previsto no art. 33, § 2º, b, do Código Penal. 

Nesse sentido:
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'HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PACIENTE CONDENADO À SANÇÃO CORPORAL TOTAL DE 7 ANOS, 11 MESES E 
8 DIAS DE RECLUSÃO. QUANTIDADE CONSIDERÁVEL E NOCIVIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL FECHADO. MANUTENÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENSEJAM A NECESSIDADE DO REGIME MAIS GRAVOSO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA DO 
PACIENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

- Sabe-se que a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

- Consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na fixação da 
pena do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente.

- Hipótese em que a pena-base, redimensionada pelo Tribunal de origem, 
afastou-se em 1/6 (um sexto) do mínimo legal, com base na quantidade, nocividade e 
variedade das drogas apreendidas, quais sejam, 50,19 gramas de cocaína e 50,22 
gramas de crack, elementos aptos a justificar a exasperação da pena. Precedentes.

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 
111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 
1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 
afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

- O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena comporta 
pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação específica, com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas 440/STJ e 718/STF.

- No caso, considerando-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal, em razão da quantidade e nocividade da droga apreendida, há circunstância 
concreta que recomenda o regime mais gravoso para a prevenção e a repressão do 
delito perpetrado, ainda mais considerando a reincidência específica do paciente, nos 
moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

- Habeas corpus não conhecido' (HC n. 337.782/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 23/2/2016, grifei).

'HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS 
ANTECEDENTES. FEITOS EM CURSO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 444/STJ. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. TEMA NÃO ANALISADO PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME 
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INICIAL FECHADO. PACIENTE ELIDIEU. REINCIDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. PACIENTE FERNANDO. REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO. [...]

3. Quanto ao paciente Elidieu, escorreita a imposição do regime inicial 
fechado, porquanto inviável a fixação do regime semiaberto para o início do 
cumprimento de sua pena, por tratar-se de réu reincidente, cuja pena ultrapassa 4 
anos de reclusão (art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal). No tocante ao paciente 
Fernando, reduzida a reprimenda final para 5 anos de reclusão, diante do afastamento 
da exasperação da pena-base, é possível a imposição do regime inicial semiaberto.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir a pena do paciente Fernando para 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, bem 
como para fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento de sua reprimenda' 
(HC n. 317.302/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/2/2016, grifei).

Desse modo, na espécie, não há se falar em ocorrência de flagrante 
ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
P. e I" (fls. 83-91).

Ante o exposto, mantenho a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos, e nego provimento ao presente agravo regimental.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILBERTO CATIRA DE SOUSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILBERTO CATIRA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO CATIRA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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